
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823731 - PR (2025/0001488-
8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : R L M
ADVOGADO : LEANDRO PIEREZAN - PR042110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PLEITO A SER
FORMULADO NO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. 

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. No que diz respeito ao pleito de concessão do benefício da
gratuidade de justiça, cumpre salientar que, nos termos da jurisprudência,
"não exclui a condenação do acusado ao pagamento das custas processuais,
mas tão somente a suspensão da sua exigibilidade pelo prazo de cinco anos.
Ademais, a análise da miserabilidade do condenado, visando à inexigibilidade
do pagamento das custas, deve ser feita pelo Juízo das Execuções" (AgRg no
AREsp n. 1371623/SC, rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).11/4/2019 30/4/2019
3. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan
Paciornik.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : R L M
ADVOGADO : LEANDRO PIEREZAN - PR042110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PLEITO A SER
FORMULADO NO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. 

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. No que diz respeito ao pleito de concessão do benefício da
gratuidade de justiça, cumpre salientar que, nos termos da jurisprudência,
"não exclui a condenação do acusado ao pagamento das custas processuais,
mas tão somente a suspensão da sua exigibilidade pelo prazo de cinco anos.
Ademais, a análise da miserabilidade do condenado, visando à inexigibilidade
do pagamento das custas, deve ser feita pelo Juízo das Execuções" (AgRg no
AREsp n. 1371623/SC, rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).11/4/2019 30/4/2019
3. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. L. M. contra decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante alega, em suma, que
"demonstrou, de forma clara e fundamentada, os  pontos   controvertidos   da   decisão  de
inadmissibilidade   do   Recurso   Especial,  atendendo   ao   requisito   da   impugnação
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específica.   A   exigência   de   impugnação  de todos   os   fundamentos,   de
forma literal e exaustiva, pode gerar obstáculos desproporcionais ao exercício do direito
de defesa" (fl. 518).

Requer, assim, seja conhecido e provido o recurso, sendo concedido ao
agravante o benefício da justiça gratuita.

Foi apresentada impugnação às fls. 541-545.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada
(fls. 511-512):

[...]
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso

Especial, considerando: Súmula 284/STF, Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos

fundamentos.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento

Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art.

505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC,
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
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ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto,
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso
Especial.

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante, embora afirme a

impugnação específica, não demonstra minimamente em que momento e de que forma
teria havido a aludida impugnação nas razões do agravo em recurso especial, o que
enseja o não conhecimento do presente agravo, à luz do princípio da dialeticidade
recursal. 

O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo
infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a
Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 1264993/SP,
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe 1º/2/2019; e11/12/2018
AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe .13/12/2018 4/2/2019

Por fim, o pleito de concessão do benefício da gratuidade de justiça não exclui
a condenação do acusado ao pagamento das custas processuais, mas tão somente a
suspensão da sua exigibilidade pelo prazo de 5 anos. Ademais, a análise da
miserabilidade do condenado, visando à inexigibilidade do pagamento das custas, deve
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ser feita pelo Juízo das execuções (AgRg no AREsp n. 1371623/SC, rel. Min. LAURITA
VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ). Precedentes: AgRg no11/4/2019 30/4/2019
AREsp n. 1242830/AM, rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no AREsp n. 729.768/DF, rel. Min. REYNALDO4/9/2018 14/9/2018
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe .19/4/2018 30/4/2018

Outrossim, não é possível, em recurso especial, analisar o pedido de justiça
gratuita que visa suspender, desde já, a exigibilidade do pagamento das despesas
processuais, uma vez que o momento adequado de verificação da miserabilidade do
condenado, para tal finalidade, é a fase de execução, diante da possibilidade de alteração
da situação financeira do apenado entre a data da condenação e a execução do decreto
condenatório (AgRg no REsp 1699679/SC, rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).6/8/2019 13/8/2019   

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0001488-8 AREsp 2.823.731 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00387534420208160021  00478953320248160021  387534420208160021  
478953320248160021

EM MESA JULGADO: 06/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R L M 
ADVOGADO : LEANDRO PIEREZAN  - PR042110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R L M 
ADVOGADO : LEANDRO PIEREZAN  - PR042110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Messod Azulay Neto votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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